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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 - CISAMURES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 158/2022 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, Consórcio 
Público, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e 
natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o nº 07.383.800/0001-88, com sede na Rua Nossa Senhora 
dos Prazeres, 62, Bairro Centro, CEP 88.502-230, em Lages, Estado de Santa Catarina, neste ato 
representado por sua Diretora Executiva, Sra. BEATRIZ BLEYER RODRIGUES, no uso de suas 
atribuições, designada pela portaria n° 10/2020, levam ao conhecimento dos interessados que, na 
forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 10.024/2019, e subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2022 

INFORMAÇÕES DE DATA E HORA 

DATA INICIAL PARA ENVIO 
DE PROPOSTAS 

11/02/2022 - 08:00h - Horário de Brasília 

DATA FINAL PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS 

25/02/2022 - 08:00h - Horário de Brasília 

DATA PARA INÍCIO DA 
SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS 
25/02/2022 - 09:00h - Horário de Brasília 

INFORMAÇÕES DE ACESSO E OBTENÇÃO DE EDITAL 

ENDEREÇO DA DISPUTA DE 
PREÇOS 

www.comprasbr.com.br 

ACESSO AO EDITAL 
www.comprasbr.com.br - www.cisamures.sc.gov.br - 

www.diariomunicipal.sc.gov.br 

CONSULTAS/ESCLARECIME
NTOS 

licitacoes@cisamures.sc.gov.br ou (49) 3251-3700 

INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS SIM 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO MENOR VALOR POR ITEM 

INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA NÃO 

COTA RESERVADA ME/EPP NÃO 

EXIGE AMOSTRA NÃO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO MÍNIMO DE 
DIFERENÇA DE VALORES 

1% 

ÓRGÃO GERENCIADOR CISAMURES 

FUNDAMENTAÇÃO 
Lei n° 8.666/93, Lei n° 10.520/2022, Decreto n° 10.024/2019, Lei 
Complementar 123/2006, Resolução n° 01/2013 - CISAMURES 

 
1.  DO OBJETO 

1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preço para eventual aquisição de fraldas geriátricas 
descartáveis listados no ANEXO I deste edital para o uso dos municípios consorciados participantes 
do presente processo. 
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1.2 As quantidades constantes do ANEXO I são estimadas, não sendo obrigado o órgão participante a 
adquirir toda ou qualquer quantidade indicada no presente processo. 
 
1.3 Os preços unitários e total estimados (referência) estão previstos no ANEXO I deste edital. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do ComprasBR. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde 
da Região da Amures, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do ComprasBR (www.comprasbr.com.br). 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta Licitação as empresas, regularmente estabelecidas no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à ComprasBR. 

3.3 Não poderá participar da licitação a empresa em processo de falência, concordata, recuperação 
judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pela 
Administração Pública ou impedida legalmente. 

3.4 Para participar, o licitante interessado não deve ter sido declarado inidôneo, suspenso ou impedido 
de licitar e contratar com a administração pública. 
 
3.5 Não poderá participar, o servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da 
licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
 
3.6 Não poderá participar a empresa ou instituição vinculada ao CISAMURES. 
 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA COMPRASBR 
 
4.1 A participação do interessado na licitação se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas a ComprasBR, através da senha pessoal e instransferível do representante 
credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos, devendo manifestar, por meio de 
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.2 Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada à ComprasBR, deverão 
nomear através do instrumento de mandato com firma reconhecida, atribuindo-lhe poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.comprasbr.com.br. 
 
4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
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4.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da ComprasBR. 
 
4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à ComprasBR a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.7 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.8 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo 
telefone: Campo Grande-MS (67) 3303-2730, através do ComprasBR www.comprasbr.com.br ou pelo 
e-mail contato@comprasbr.com.br. 

5.  PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

5.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.3 No cadastro da proposta eletrônica deverá ser preenchido corretamente todos os campos 
disponíveis neste cadastro, SENDO VEDADO A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE, sendo que o 
descumprimento desta vedação acarretará na desclassificação da licitante no certame. 

5.4 A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do 
objeto, o seu enquadramento nesta condição, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, para 
fazer valer o direito de prioridade no desempate previsto nos arts. 44 e 45 da mesma lei. 

6.  RECEBIMENTO, ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 

6.1 As propostas dos licitantes poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora 
definidas para o recebimento das propostas. 
 
6.2 Após o prazo previsto para recebimento das propostas, o sistema não aceitará a inclusão ou 
alteração das mesmas. 
 
6.3 A proposta deverá conter Especificação, Quantidade, Unidade, Valor Unitário e Valor Total. 
 
6.4 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
 
6.5 Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por 
valor e o sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
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6.6 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, os participantes serão imediatamente 
informados de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
6.7 O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote/item. 
 
6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.9 Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante. 
 
6.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
6.11 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica (e-mail ou chat), divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
 
6.12 A etapa de lances da sessão pública será de acordo com o modo de disputa ABERTO conforme 
regulamenta o decreto n° 10.024/2019. 
 
6.13 A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
6.14 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários.  
 
6.15 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 6.13 e 6.14, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
 
6.16 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
item 6.13, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º do decreto 
10.024/2019. 
 
6.17 Quando for constatado empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006, o sistema aplicará os critérios para desempate em favor da Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte.  Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda tentar negociar um melhor preço. 
 
6.18 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada. 

6.19 Para efeito do direito à preferência atribuído às microempresas ou empresas de pequeno porte, 
conforme art. 44 desta Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma:  

6.19.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado;  
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6.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.18, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.21 O disposto nos subitens 6.17 a 6.20 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

6.22.1 Na aceitabilidade da proposta o pregoeiro analisará os seguintes critérios para análise da 
exequibilidade da proposta: 

a) Nos termos do § 3º do art. 44 da Lei 8.666/93 serão considerados inexequíveis preços simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 

6.22.2 Sendo a proposta considerada inexequível pelo pregoeiro, será facultado ao licitante a 
possibilidade de comprovar a exequibilidade da sua proposta, nos termos previstos em lei. 

6.23  Os documentos exigidos no presente edital deverão ser enviados no momento  do cadastro 
da proposta no sistema eletrônico do COMPRASBR. 
 
6.24 Posteriormente à declaração do vencedor, a proposta com o valor final e corrigido deverá 
ser encaminhado em até 3 horas através do Sistema do ComprasBR, prazo que será contado a 
partir da Solicitação de Anexo pelo Pregoeiro usando a ferramenta do referido Sistema. A falta 
do envio da proposta corrigida, implicará na desclassificação da licitante desde que não haja 
ônus a Administração. 

 
6.25 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da proposta eletrônica corrigida. 
 
6.26 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação conforme estabelece o item 6.23, 
implicará na inabilitação da licitante e poderá acarretar nas sanções previstas no item 17, deste Edital, 
podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
 
6.27 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
6.28 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 
 
6.29 A proposta de preços deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, permanecendo este 
prazo em caso de omissão. 
 
6.30 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos 
ou estando eles já decididos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço 
por item. 
 
6.31 Serão permitidos lances com até 04 (quatro) casas decimais. 
 
6.32 Os lances devem ter no mínimo 1% (um por cento) de intervalo de diferença. 

7. PROPOSTA ELETRÔNICA APÓS LANCES 
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7.1 APÓS DECLARADO VENCEDOR, o licitante deve enviar a proposta eletrônica corrigida com o 
valor final conforme estabelece o item 6.24 contendo ainda: 

a) o nome do proponente, endereço, razão social, o número do CNPJ, número de telefone, e-mail, 
dados bancários, dados do responsável pela assinatura do contrato/ata; 

b) declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre 
o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros; 

c) o prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
d) o preço do objeto, discriminados em moeda corrente nacional; 
e) especificação/detalhamento completo do objeto oferecido, de acordo com as características 

apresentadas na Proposta Eletrônica; 
f) o prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da ordem de 

compra emitida pelo órgão participante, na sede do mesmo. 

7.2 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 
PREÇO POR ITEM para atendimento do objeto. 

7.3 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 

7.4 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelos órgãos participantes, por 
intermédio de contrato que poderá ser substituído, nos termos do art. 62 da lei n° 8.666/93 e do art. 15 
do decreto federal nº 7.892/2013, por instrumentos similares como nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução do serviço. 

7.5 O fornecedor deverá acompanhar as ordens de compra, registrar, anexar documentos, através do 
sistema eletrônico disponibilizado pelo CISAMURES, sendo-lhe liberado o acesso através de senha a 
ser fornecida por ocasião da ata de registro de preço. 

7.6 Caso a ordem de compra a ser entregue não atinja o valor mínimo de 50 reais, o fornecedor desde 
que, noticie o requisitante, e este concorde, poderá exceder, em no máximo 10 dias, o prazo de entrega. 

7.7 A contratação dos itens de forma parcelada será efetuada conforme a necessidade dos órgãos 
participantes durante o período de vigência da ata de registro de preços. 

7.8 O fornecedor deverá entregar os itens no prazo de 30 (trinta) dias corridos e no local indicado na 
ordem de compra pelo órgão participante, com respectiva nota fiscal eletrônica. 

7.9 Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta do fornecedor bem como o 
transporte adequado e em perfeitas condições de armazenamento. 

8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 Toda a documentação de habilitação deverá ser enviada no momento do cadastro da 
proposta no sistema eletrônico do ComprasBR conforme art. 26 do decreto n° 10.024/2019. 

 
8.2 Para habilitação na presente licitação será exigido os seguintes documentos: 

8.2.1. Regularidade Fiscal: 
 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União (administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
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b) Certidão de Regularidade relativa ao FGTS (emitida pela Caixa Econômica Federal); 
 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida eletronicamente pelo site do 

Tribunal Superior do Trabalho. (Conf. Lei nº 12.440/11); 
 
f) Cópia da licença sanitária estadual ou municipal, para atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização; 
 
g) Cópia da autorização de funcionamento da empresa ou da respectiva publicação no diário 

oficial da união. 
 

8.2.2. Qualificação Jurídica: 
 
a) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverá ser apresentada a certidão 
expedida pela junta comercial; 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 
 
8.2.3.  Qualificação Econômico Financeira: 
 
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data da licitação. 
 
Obs.: Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, favor observar que a certidão de falência  
e  concordata emitida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em razão da troca de sistema 
informatizado, deverá ser apresentada nas vias emitidas pelo E-Proc  e  pelo  E-Saj. Obs.:  
Caso seja  apresentado  apenas  a  via  do  E-Saj, será permitida, na forma do que disciplina o 
art.43, §3º da  Lei 8.666/93, a  consulta  e  validação do documento pelo sistema E-Proc. 
 
8.2.4. Declarações obrigatórias: 
 

a) Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/1993, acrescido pela Lei 
n.º 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Se emprega menor a partir de 
quatorze anos na condição de aprendiz constar ressalva. 

 
b) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

independente de sua natureza e esfera governamental; 
 

c) Que não é impedido de transacionar com a Administração Pública, independente de 
sua natureza e esfera governamental; 

 
d) Que conhece, cumpre e aceita todas as condições do referido edital e anexos; 

8.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos referentes à 
regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06. 
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8.3.1 A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado ao CISAMURES convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.4 Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por 
processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os 
originais para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio ou possa ter a autenticidade comprovada 
por meios eletrônicos. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile 
(FAX), tampouco cópias de documentos ilegíveis. 

8.5  Em nenhuma hipótese serão aceitos documentos com prazo de validade vencido, salvo certidões 
que possam ser consultadas de forma eletrônica e sanadas pelo Pregoeiro. 

8.5.1 Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados válidos por 4 
(quatro) meses após a sua expedição. 

8.5.2 Os documentos cuja autenticidade possa ser atestada através da internet, mediante livre 
e gratuito acesso, não precisarão ser autenticados. 

8.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
9.1 Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 3 (três) dias úteis 
antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas 
e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 
 
9.2 Será admitida a Impugnação do Edital por intermédio de e-mail ou na plataforma eletrônica do 
ComparsBR, devendo a referida peça ser encaminhada para o e-mail licitacoes@cisamures.sc.gov.br. 
 
9.3 Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de dois dias úteis contado da data de recebimento da 
impugnação, sobre a Impugnação interposta. 
 
9.4 Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

10. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E RECURSOS 

10.1 Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.2 A presente licitação será adjudicada ao licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO POR 
ITEM, desde que atendidas as exigências deste Edital. 

10.3 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, desde que manifeste sua intenção, antes da adjudicação, através do sistema eletrônico.  
O licitante recorrente deverá fazer, via sistema, o registro da síntese das suas razões, devendo juntar 
memoriais com as razões detalhadas. Os licitantes interessados ficam, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
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recorrente.  Dentro do prazo para apresentação de contrarrazões, será facultada vistas dos autos aos 
interessados. 
 
10.3.1 Os memoriais de recurso deverão ter todas as páginas rubricadas, sendo assinado, com firma 
reconhecida, na última página.  Deverá, ainda, ser apresentada cópia autenticada do documento de 
identidade do signatário, acompanhado de cópia autenticada do ato constitutivo da pessoa jurídica 
recorrente, sob pena de não ser conhecido. 

 
10.3.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará na preclusão do direito de recurso, bem 
como a falta de apresentação das razões de recurso, por memoriais, acarretará na mesma 
conseqüência. 
 
10.3.3 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 
 
10.3.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10.4 Não havendo manifestação dos licitantes quanto à interposição de recursos, o Pregoeiro 
adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), sendo submetido este 
resultado a autoridade competente do CISAMURES para homologação. 
 
10.5 O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) a 
autoridade competente do CISAMURES, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua 
decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo(s) a autoridade competente do 
CISAMURES, devidamente instruído(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

10.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.7 O encaminhamento das razões de recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes 
será realizado no âmbito do sistema eletrônico, ressalvada a hipótese de necessidade de instrução das 
razões ou contrarrazões recursais com documentos comprobatórios das alegações, os quais poderão 
ser encaminhados à sede do CISAMURES. 
 
10.8 Decidido(s) o(s) recurso(s) eventualmente interposto(s), será o resultado da licitação submetido a 
autoridade competente do CISAMURES para o procedimento de homologação da adjudicação do 
objeto desta licitação à(s) vencedora(s). 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

11.1 Será de responsabilidade do licitante vencedor: 

a) assinar a ata, o contrato, ou instrumento semelhante, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
convocação para realização do ato, sob pena de aplicação do art. 81 da Lei nº 8.666/93; 

b) prestar com diligência, profissionalismo e segurança os serviços objeto certame, 
responsabilizando-se única, integral e exclusivamente pelas conseqüências e implicações dele 
decorrentes; 

c) responsabilizar-se pela idoneidade e comportamento de seus colaboradores/prepostos, bem 
como pelos direitos trabalhistas deste, respondendo por qualquer prejuízo que venha a ser 
causado por estes em razão da execução do contrato a ser celebrado; 
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d) facilitar a fiscalização do contrato a ser celebrado, fornecendo os esclarecimentos e 
documentos solicitados, sem criar qualquer tipo de embaraço; 

e) manter, até a assinatura do contrato e durante todo o período da vigência contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para prestação do objeto; 

f) cumprir seus deveres de sigilo e de ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e 
desenvolvendo todos os demais atos e funções necessárias ou convenientes ao bom 
cumprimento das atribuições contratadas; 

g) manter a proposta que lhe classificou como vencedora; 
h) fornecer o objeto, no prazo de 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem de compra; 
i) ler todas as condições da contratação, não podendo, posteriormente, alegar seu 

desconhecimento; 
j) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas da entrega do objeto; 
k) utilizar o sistema de gerenciamento de compras disponibilizado pelo CISAMURES; 
l) apresentar após a assinatura da ata de registro de preços, relação de itens com quantitativos 

de suas  embalagens; 
m) acompanhar as publicações referentes ao presente certame, as quais serão veiculadas através 

do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no site 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/.  

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.1. Após a homologação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinatura 
da ata de registro de preço, no prazo de dez dias contados da convocação, prorrogável por igual período 
quando solicitado justificadamente pelo interessado, podendo ser utilizada assinatura digital. 

12.2. A validade da ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 

12.3. A competência para assinar a ata de registro de preço cabe ao órgão gerenciador, fornecedor e 
facultado aos municípios. 

12.4. A ata de registro de preços durante a sua validade não poderá ser utilizada por município 
consorciado que não tenha participado do certame licitatório. 

12.5. O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será 
excluído. 

12.6. A ata de registro de preço não poderá ser alterada, a exceção do previsto no art. 65 da lei 
8.666/93.  

12.5. No caso de substituição de marca deve o fornecedor comprovar fato superveniente não imputável 
a ele que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente cotada (exemplo: descontinuidade do 
produto pelo fabricante), além disso a nova marca ofertada deve ser na qualidade igual ou superior a 
inicialmente cotada de forma a atender todos os requisitos solicitados no edital. As solicitações de troca 
de marca deverão ser realizadas pelo e-mail licitacoes@cisamures.sc.gov.br. 

12.6. No caso de cancelamento de item deverá comprovar a descontinuidade do produto após esgotar 
a possibilidade de troca de marca. 

12.7. O fornecedor não poderá solicitar cancelamento de itens alegando inexequibilidade da proposta 
ou erro no momento da cotação, uma vez que o decreto federal n° 10.024/2019 que regulamentou a lei 
n° 10.520/2002, estipulou que o licitante é responsável por suas propostas e lances, de forma que ele 
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não pode desistir do preço ofertado, sendo-lhe permitido alterar a sua proposta somente até o início da 
sessão. 

13. DO CONTRATO DE FORNECIMENTO OU INSTRUMENTO SIMILAR 

13.1 O licitante classificado em 1º (primeiro) lugar, depois de assinada a ata de registro de preços com 
o órgão gerenciador, deverá firmar o contrato de fornecimento ou instrumento similar (nota de empenho, 
autorização de compra, ordem de execução do serviço), devendo o proponente manter-se nas mesmas 
condições da habilitação quanto à regularidade fiscal, reapresentando os documentos listados no 
subitem 8.2 que eventualmente tenham vencido desde sua habilitação. 

13.2 Sendo o contrato, o instrumento escolhido pelo órgão participante, terá vigência a partir da data 
de sua assinatura por doze meses, devendo-se observar todos os itens da ata de registro de preços 
para elaboração do referido instrumento jurídico. 

13.3 Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu contrato cancelado, não assinar, não 
aceitar ou não retirar sua via do contrato, no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes das aquisições das fraldas correrão por conta de dotação específica de 
cada órgão participante. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 Os pagamentos serão realizados pelos órgãos participantes em favor do fornecedor contratado, 
mediante depósito bancário em conta corrente ou pix, em até 30 (trinta) dias contados da data do 
recebimento integral do objeto, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

15.2 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta. 

15.3 O número do CNPJ constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação. 

15.4 Por ocasião do pagamento o órgão participante poderá consultar a situação da regularidade fiscal 
e trabalhista do fornecedor, podendo bloquear os pagamentos caso constate alguma irregularidade até 
que a mesma seja sanada. 

16. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 

16.1 DO REAJUSTE DOS PREÇOS 
 
16.1.1 Os preços não serão reajustados durante a validade da ata de registro de preço. 
 
16.2 DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 
16.2.1 Os preços poderão ser revistos para reestabelecimento de reequilíbrio econômico-financeiro 
decorrentes de fatos supervenientes nos termos do art. 65 da lei 8.666/93, ressalvado § 1 º do art. 65 
da lei 8.6669/93 e art. 17 e seguintes do decreto 7.892/2013. 
 
16.2.2 As solicitações de reajuste e revisão poderão ser realizados através do sistema de gestão de 
compras disponibilizado pelo CISAMURES ou pelo e-mail licitacoes@cisamures.sc.gov.br.  
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16.3 Para ter direito a recomposição do reequílibro econômico financeiro a a empresa deve apresentar 
juntamente com seu requerimento de reequilíbrio os seguintes documentos: 
 

a) Planilha ou equivalente contendo o custo de cada item constante da proposta inicial em 
confronto com a nova planilha ou equivalente (prova do custo do produto) de cada item a ser 
reequilíbrado a fim de comprovar a elevação dos encargos do particular; 

b) Demonstração de que o desequilíbrio decorre de fato superveniente, isto é, ocorrência de 
evento posterior a apresentação da proposta (neste caso por se tratar de registro de preço, à 
a assinatura da ata de registro de preços); 

c) Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; 
d) Comprovação de que o desequilíbrio decorre de fato imprevisível ou previsível, porém de 

consquências incalculáveis apresentando para tanto todos os documentos que comprovem a 
imprevisibilidade da ocorrência do evento; 

e) A memória de cálculo (demonstração dos cálculos realizados); 
f) A demonstração de que o desequilíbrio decorre de fato alheio a vontade das partes; 

16.4 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços, 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
CISAMURES promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16.5 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

16.6 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

16.7 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

16.8 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o CISAMURES poderá: 

16.9 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados. 

16.10 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

16.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

16.12 Na hipótese de atraso do pagamento, por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o critério de 
atualização financeira é o INPC. 

17. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

17.1 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato/Ata de Registro de Preços, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo de dez (dez) dias, a contar da convocação, feita 
através do email cadastrado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 
às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
17.2 De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles 
previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 
 
17.3 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá o CISAMURES aplicar ao fornecedor as 
seguintes sanções: 
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a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, por prazo não superior a 02 
(dois) anos. 
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o Fornecedor sujeito a multa de 
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total inadimplido, a ser calculado desde 
o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias; 
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 
aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato. Quando o prejuízo causado 
pela contratada exceder ao percentual aqui previsto, poderá a administração exigir indenização 
suplementar, valendo esta cláusula penal como mínimo da indenização nos termos do parágrafo único 
do art. 416 do código civil. 
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, poderá ser 
considerado rescindido o Contrato, e aplicada a multa de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato inadimplido. 
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, podendo o 
CISAMURES incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
administrado pela Controladoria Geral da União com as multas sancionatórias previstas nas alíneas d 
e e  do mesmo item, se decorrentes do mesmo fato gerador.  Entretanto, tendo origem em fatos 
diversos, poderão ser cumuladas. 
17.4 A aplicação de quaisquer penalidades decorrerá de processo administrativo, instaurado pela 
autoridade do CISAMURES, garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo realizadas as intimações 
através de mensagem eletrônica (email) com confirmação de leitura, enviada ao endereço eletrônico 
informado pelo licitante em seu cadastro, ou por correspondência com Aviso de Recebimento, enviado 
ao endereço da sede da pessoa jurídica. 
17.5 Das decisões que cominarem penalidades, caberá recurso à Autoridade Competente do 
CISAMURES, no prazo de 10 (dez) dias. 
17.6 Ficará suspensa a exigibilidade de penalidades pecuniárias com valor inferior a R$ 50,00 
(cinquenta Reais), facultando-se à Administração exigi-las no caso de, cumulando-as com novas 
penalidades, o valor total superar a este limite.   
17.7 No caso do item 17.3, sendo o fato punível, também, com penalidades não pecuniárias, nada 
obsta sua aplicação. 
17.8 As multas eventualmente aplicadas deverão ser depositadas a favor do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias do trânsito em 
julgado da decisão administrativa que a houver aplicado. 
 
18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
18.1 O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 
 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) recursar-se a celebrar as atas de registro de preços ou não retirar o instrumento no prazo 
estabelecido sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir seu preço registrado quando este se tornar superior a aqueles praticados no 
mercado; 
d) estiverem presentes razões de interesse público; 
e) for declarado inidôneo para licitar e contratar com o CISAMURES ou qualquer um dos municípios 
consorciados; 
f) for impedido de licitar e contratar com o CISAMURES ou qualquer um dos municípios consorciados; 
g) não utilizar recurso de tecnologia da informação disponibilizados pelo CISAMURES; 
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18.2 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou 
força maior, devidamente comprovados. 
 
19.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1 O contrato decorrente do presente certame poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666/93. 

19.2 A participação na presente licitação implica na concordância, por parte do licitante, com todos os 
termos e condições deste Edital. 

19.3 A existência de preços registrados não obriga o CISAMURES a firmar as contratações que deles 
poderão advir. 

19.4 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital. 

19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos e só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Edital em dia de expediente do CISAMURES. 

19.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento/desclassificação do licitante, desde que seja possível a exata compreensão de sua 
proposta e a perfeita aferição de sua qualificação. 

19.7 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

19.8 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico. 

19.9 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, de acordo com as normas citadas no 
preâmbulo.  

19.10 O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, no Consorcio Intermunicipal de 
Saúde da Região da Amures – CISAMURES, logo após sua homologação. 

19.11 A autoridade competente do CISAMURES poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 
 
19.12 O Pregoeiro e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como 
responderão às dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 11h00min e das 
13h30min às 16h00min, através do telefone (49) 3251-3700, ou endereço eletrônico 
licitacoes@cisamures.sc.gov.br. 

19.13 São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
b) ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
c) ANEXO III –  MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 
d) ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Lages (SC), 10 de Fevereiro de 2022. 

Beatriz Bleyer Rodrigues 
Diretora Executiva CISAMURES 
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ANEXO I 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022- CISAMURES 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - INTRODUÇÃO 
1.1 - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES é um 
Consórcio Público, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito 
público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 07.383.800/0001-88, e com 
sede na Rua Nossa Senhora dos Prazeres, 62, Bairro Centro, no Município de Lages, Estado de Santa 
Catarina, na forma da Lei Federal nº 11.107/05, de seu regulamento (Decreto n° 6.017/07).  
 
2 – DO OBJETO 
2.1 - Tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de fraldas geriátricas 
descartáveis conforme estimativa e especificações abaixo:  
 

N° ITEM DESCRITIVO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$ 

1 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL 
TAMANHO PEQUENO, 

HIPOALERGÊNICA. Indicação de uso de 
acima de 20 a 40Kg e cintura 40 a 

110cm, fralda com camada de polpa de 
celulose superabsorvente contendo 

flocos de gel como substrato, barreira 
lateral antivazamento, com 

Transferlayer (TNT Spun) para absorção 
e retenção de umidade. Revestimento 
de filme plástico do lado oposto que 

impeça vazamentos. Cobertura do lado 
superior, que permita a passagem de 
líquido e isole a umidade do conjunto 
absorvente, isolando o contato com a 

pele do usuário. Fralda com 3 fios 
elásticos nas laterais, posicionados 

entre o filme e a cobertura filtrante na 
área de corte anatômico, para um 
melhor ajuste entre as pernas. Nas 

extremidades do filme plástico, fitas 
adesivas reposicionáveis 

gruda/desgruda, 2 de cada lado, 
permitindo a fixação da fralda e o ajuste 
adequado à anatomia do usuário, com 
indicador de umidade e Fita Tape Tri - 
laminada. Capacidade de Absorção: 
Fluxo médio à intenso de Diurese. A 
embalagem deve ser de plástico e 

PACOTE 12065  R$                  20,41  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

B
E

A
T

R
IZ

 B
LE

Y
E

R
 R

O
D

R
IG

U
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ur
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
B

A
8-

3A
34

-9
08

C
-0

90
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

B
A

8-
3A

34
-9

08
C

-0
90

0



 

 

 

17 

resistente, com abertura manual 
tracejada e picotada, contendo 

identificação do produto, lote, validade, 
composição, modo de usar, cuidados e 

precauções, quantidades de fraldas, 
tamanho e peso, dados do fabricante: 

razão Social, CNPJ, endereço e 
responsável técnico. PACOTE COM NO 

MÍNIMO 08 UNIDADES. VALIDADE: 
validade mínima de 2 anos a contar da 

data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria 

n°1480/90 do ministério da saúde; 
atendendo a resolução GMC nº 36/2004 

do Inmetro referente a rotulagem. 

2 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL 
TAMANHO MÉDIO, HIPOALERGÊNICA. 

Indicação de uso de acima de 40 a 70Kg 
e cintura 70 a 120cm, fralda com 

camada de polpa de celulose 
superabsorvente contendo flocos de gel 

como substrato, barreira lateral 
antivazamento, com Transferlayer (TNT 

Spun) para absorção e retenção de 
umidade. Revestimento de filme 

plástico do lado oposto que impeça 
vazamentos. Cobertura do lado 

superior, que permita a passagem de 
líquido e isole a umidade do conjunto 
absorvente, isolando o contato com a 

pele do usuário. Fralda com 3 fios 
elásticos nas laterais, posicionados 

entre o filme e a cobertura filtrante na 
área de corte anatômico, para um 
melhor ajuste entre as pernas. Nas 

extremidades do filme plástico, fitas 
adesivas reposicionáveis 

gruda/desgruda, 2 de cada lado, 
permitindo a fixação da fralda e o ajuste 
adequado à anatomia do usuário, com 

PACOTE 29865  R$                  21,47  
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indicador de umidade e Fita Tape Tri - 
laminada. Capacidade de Absorção: 
Fluxo médio à intenso de Diurese. A 
embalagem deve ser de plástico e 
resistente, com abertura manual 
tracejada e picotada, contendo 

identificação do produto, lote, validade, 
composição, modo de usar, cuidados e 

precauções, quantidades de fraldas, 
tamanho e peso, dados do fabricante: 

razão Social, CNPJ, endereço e 
responsável técnico. PACOTE COM NO 

MÍNIMO 08 UNIDADES. VALIDADE: 
validade mínima de 2 anos a contar da 

data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria 

n°1480/90 do ministério da saúde; 
atendendo a resolução GMC nº 36/2004 

do Inmetro referente a rotulagem. 

3 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL 
TAMANHO GRANDE, HIPOALERGÊNICA. 

Indicação de uso de acima de 70Kg e 
cintura 110 a 150cm, fralda com 

camada de polpa de celulose 
superabsorvente contendo flocos de gel 

como substrato, barreira lateral 
antivazamento, com Transferlayer (TNT 

Spun) para absorção e retenção de 
umidade. Revestimento de filme 

plástico do lado oposto que impeça 
vazamentos. Cobertura do lado 

superior, que permita a passagem de 
líquido e isole a umidade do conjunto 
absorvente, isolando o contato com a 

pele do usuário. Fralda com 3 fios 
elásticos nas laterais, posicionados 

entre o filme e a cobertura filtrante na 
área de corte anatômico, para um 
melhor ajuste entre as pernas. Nas 

extremidades do filme plástico, fitas 
adesivas reposicionáveis 

gruda/desgruda, 2 de cada lado, 
permitindo a fixação da fralda e o ajuste 
adequado à anatomia do usuário, com 

PACOTE 48900  R$                  21,52  
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
B

E
A

T
R

IZ
 B

LE
Y

E
R

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
is

am
ur

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

B
A

8-
3A

34
-9

08
C

-0
90

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
B

A
8-

3A
34

-9
08

C
-0

90
0



 

 

 

19 

indicador de umidade e Fita Tape Tri - 
laminada. Capacidade de Absorção: 
Fluxo médio à intenso de Diurese. A 
embalagem deve ser de plástico e 
resistente, com abertura manual 
tracejada e picotada, contendo 

identificação do produto, lote, validade, 
composição, modo de usar, cuidados e 

precauções, quantidades de fraldas, 
tamanho e peso, dados do fabricante: 

razão Social, CNPJ, endereço e 
responsável técnico. PACOTE COM NO 

MÍNIMO 08 UNIDADES. VALIDADE: 
validade mínima de 2 anos a contar da 

data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria 

n°1480/90 do ministério da saúde; 
atendendo a resolução GMC nº 36/2004 

do Inmetro referente a rotulagem. 

4 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL 
TAMANHO EXTRA GRANDE, 

HIPOALERGÊNICA. Indicação de uso de 
acima de 80Kg e cintura 140 a 170cm, 

fralda com camada de polpa de celulose 
superabsorvente contendo flocos de gel 

como substrato, barreira lateral 
antivazamento, com Transferlayer (TNT 

Spun) para absorção e retenção de 
umidade. Revestimento de filme 

plástico do lado oposto que impeça 
vazamentos. Cobertura do lado 

superior, que permita a passagem de 
líquido e isole a umidade do conjunto 
absorvente, isolando o contato com a 

pele do usuário. Fralda com 3 fios 
elásticos nas laterais, posicionados 

entre o filme e a cobertura filtrante na 
área de corte anatômico, para um 
melhor ajuste entre as pernas. Nas 

extremidades do filme plástico, fitas 
adesivas reposicionáveis 

gruda/desgruda, 2 de cada lado, 
permitindo a fixação da fralda e o ajuste 
adequado à anatomia do usuário, com 

PACOTE 42950 21,33 
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indicador de umidade e Fita Tape Tri - 
laminada. Capacidade de Absorção: 
Fluxo médio à intenso de Diurese. A 
embalagem deve ser de plástico e 
resistente, com abertura manual 
tracejada e picotada, contendo 

identificação do produto, lote, validade, 
composição, modo de usar, cuidados e 

precauções, quantidades de fraldas, 
tamanho e peso, dados do fabricante: 

razão Social, CNPJ, endereço e 
responsável técnico. PACOTE COM NO 

MÍNIMO 08 UNIDADES. VALIDADE: 
validade mínima de 2 anos a contar da 

data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria 

n°1480/90 do ministério da saúde; 
atendendo a resolução GMC nº 36/2004 

do Inmetro referente a rotulagem. 

 
 
2.2 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
2.2.1. Os municípios manifestaram interesse em participar do presente certame, através de ofício e 
cadastro da intenção de registro de preços juntamente com os quantitativos individuais no sistema de 
gerenciamento de licitação compartilhada, disponibilizado pelo CISAMURES, sendo os seguintes: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM DA SERRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS NOVOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO NEGRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAINEL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUBICI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ZORTÉA 
 
2.2.2. O responsável pelo recebimento e o endereço para entrega dos itens nos órgãos participantes 
serão informados nas ordens de compra/AF. 
 
2.3. QUANTIDADES ESTIMADAS 
 
2.3.1 - As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro de Preços, 
o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando a contratante desobrigada da aquisição 
total dos materiais, e consequentemente do seu pagamento. 
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2.3.2 - A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, sob pena de 
devolução dos materiais, bem como aplicação das penalidades previstas no edital. 
2.3.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações dos órgãos participantes, qualquer que 
seja a quantidade de fornecimento constante na Nota de Empenho, observando as quantidades 
máximas estimados na Ata de Registro de Preços. 
2.3.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, 
sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para aquisição pretendida, assegurado ao 
beneficiário deste registro de preços a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

3.1.1 – Atualmente, o CISAMURES, possui 28 (vinte e oito) municípios consorciados, e em muitas de 
suas atribuições estatutárias, está previsto a realização de licitações compartilhadas visando a 
realização de interesses em comum, com objetivo de obter economia de esforços através de redução 
de processos repetitivos, redução de custos através do ganho de escala, padronização e transparência. 

3.2 - JUSTIFICATIVA DE QUANTIDADE ESTIMADA 

3.2.1 – Foi somado a partir da IRP, os quantitativos de cada órgão participante, gerando os quantitativos 
totais para realizar o certame. 
 
3.3 - JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO AOS ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 
123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14. 

3.3.1. Justifica-se o não cumprimento dos dispostos no presente certame, qual seja, para Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, pelo fato de que, a exclusividade/cota reservada apesar dos itens que 
forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderá não ser vantajoso ou representar 
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

No Edital do Pregão Eletrônico não constará a exclusividade/cota reservada para a participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, pois a licitação em referência tem por objeto o registro 
de preços para futura aquisição de fraldas aos municípios consorciados, sendo que em tal segmento 
empresas tradicionais que oferecem os mesmos no mercado, em sua maioria, não são ME/EPP, 
conforme podemos constatar em outras licitações para o mesmo objeto. 

Desta maneira, a restrição à participação de fabricantes, de distribuidores e de empresas do ramo, 
prevalecendo as ME/EPP que, sendo revendedoras de fraldas, os adquirem e precisam agregar custos 
diversos, tais como: tributos, transportes e lucros, durante toda a cadeia comercial até a finalização da 
venda, desencadeia a onerosidade. Com efeito, se a Administração insistir na limitação da presente 
licitação com exclusividade para ME/EPP, corre o risco de ver frustrado o certame por não conseguir 
comprar as fraldas pelo preço estimado de referência, conforme preconiza o Edital, bem como pelo 
menor preço. 

Vejamos, o disposto no inciso III do artigo 49 da Lei Complementar n.º 123, que prevê a possibilidade 
de justificativa a fundamentar a não realização de licitação com exclusividade: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (….) 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 
a ser contratado; 
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Ou seja, apesar da Lei Complementar nº 123, em seu artigo 48, inciso III, prever a obrigatoriedade, há 
que se sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da 
economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administração” 
conforme é vislumbrado no artigo 3º da Lei nº 8.666/93. 

Destarte, o artigo 5º do Decreto nº 6.204/2007 não desampara as ME/EPP, contemplando o critério de 
desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: “Nas licitações do tipo 
menor preço, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte”. 

Em síntese, realizar o presente certame, prevendo a possibilidade de exclusividade/cota reservada 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno porte poderá representar prejuízos incalculáveis com a 
repetição de outro certame para itens que seriam fracassados. A não aplicação do dispositivo, que 
prevê a obrigatoriedade, é atenuada com o disposto na própria Lei que, em seu inciso III, do artigo 49 
prevê a possibilidade da não aplicação como já descrito. 

Importante perceber que a obrigatoriedade do certame exclusivo/cota reservada sempre deve ser 
temperada pela observância dos princípios que conformam a atividade administrativa. 

Trata-se, portanto, de uma aquisição de fraldas, da qual não será possível a adoção da licitação 
exclusiva/cota reservada, uma vez que o tratamento diferenciado e simplificado não será vantajoso 
para a Administração Pública podendo representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado (art. 
49, inc. III). 

3.4 DA JUSTIFICATIVA DA PESQUISA DE PREÇOS 

3.4.1 A pesquisa de preços foi efetuada pelo setor de orçamentos/compras do CISAMURES, utilizando 
os portais de banco de preços para criar o valor ESTIMADO do presente certame. 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA, PRAZOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - A aquisição dos produtos, objeto da licitação, será feita de acordo com a necessidade, e será 
formalizada através da Nota de Compra/Empenho, emitida pelo órgão participante, nas quantidades e 
local ali determinado.  
4.2 - A entrega deverá ser realizada no local indicado pelo órgão participante na ordem de compra 
contendo a quantidade total solicitada na nota de empenho. 
4.3 - Não serão aceitos produtos com especificações e marca/modelo díspares do contido na Ata de 
Registro de Preços assinada entre as partes. 
4.4 - O recebimento do objeto se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II alíneas “a” e “b” e art. 
76 da Lei n.º 8.666/93, e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas: 
4.4.1 - Provisoriamente: Iniciará no momento da entrega e terminará em até 05 (cinco) dias, após o 
recebimento do item e consistirá na mera contagem física, verificação da qualidade e da quantidade 
requisitada bem como, se o produto não apresenta pontas, dobras, franzidos, torções ou pontos falhos, 
rompidos ou soltos e estejam de acordo com a especificação do objeto e proposta apresentada. 
4.4.2 - Definitivamente: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias, após o recebimento provisório, pela 
Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços e constará de: 
4.4.2.1 - Verificação da conformidade com a quantidade requisitada e da qualidade do material utilizado 
e se a especificação atende plenamente aos requisitos, de forma aderente aos termos contratuais. 
4.4.2.2 - O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo e posterior 
certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. 
4.5 - Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os itens foram entregues de forma 
incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo 
com as especificações da aquisição, a Contratada se obriga, a substituir os bens em desacordo ou 
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entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação da Contratada, sendo 
interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a situação. 
4.6 - A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os 
produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, 
em um prazo não superior a 05 (cinco) dias (Art. 69º, Lei 8.666/93). 
4.7 - Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem 
aceitos. Se algum produto constante da mesma for recusado, a nota fiscal ficará esperando 
regularização e a data de entrega será a data do “fechamento do empenho” com a entrega de todos os 
itens conforme solicitado. 
4.8 - Na hipótese de a verificação a que se refere ao recebimento provisório não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
4.9 - A fiscalização por parte dos órgãos particiapntes e o recebimento provisório ou definitivo, não 
excluem a responsabilidade civil da Contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, 
bem como pelos prejuízos causados aos participantes ou a terceiros decorrentes da má qualidade dos 
produtos ou pelas desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
4.10 - As quantidades são estimadas, sendo que no término da vigência da Ata de Registro de Preços, 
o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da aquisição 
total dos produtos e, consequentemente, do seu pagamento. 
4.11 - A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o recebimento 
definitivo do objeto ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho. 
4.12 - O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contado da assinatura da Ata de 
Registro de Preços, conforme preconiza o artigo 15, da Lei 8.666/93. 

5. HABILITAÇÃO: 

5.1. Regularidade Fiscal: 
 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União (administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
 

b) Certidão de Regularidade relativa ao FGTS (emitida pela Caixa Econômica Federal); 
 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida eletronicamente pelo site do 

Tribunal Superior do Trabalho. (Conf. Lei nº 12.440/11); 
 
f) Cópia da licença sanitária estadual ou municipal, para atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização; 
 
g) Cópia da autorização de funcionamento da empresa ou da respectiva publicação no diário 

oficial da união. 
 

5.2. Qualificação Jurídica: 
 
a) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverá ser apresentada a certidão 
expedida pela junta comercial; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

 
5.3.  Qualificação Econômico Financeira: 

 
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data da licitação. 
 
Obs.: Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, favor observar que a certidão de falência 
e  concordata emitida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em razão da troca de sistema 
informatizado, deverá ser apresentada nas vias emitidas pelo E-Proc  e  pelo  E-Saj. Obs.:  
Caso seja  apresentado  apenas  a  via  do  E-Saj, será permitida, na forma do que disciplina o 
art.43, §3º da  Lei 8.666/93, a  consulta  e  validação do documento pelo sistema E-Proc. 
 

5.4. Declarações obrigatórias: 
 

a) Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/1993, acrescido pela Lei 
n.º 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Se emprega menor a partir de 
quatorze anos na condição de aprendiz constar ressalva; 

 
b) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

independente de sua natureza e esfera governamental; 
 

c) Que não é impedido de transacionar com a Administração Pública, independente de 
sua natureza e esfera governamental; 

 
d) Que conhece, cumpre e aceita todas as condições do edital e anexos. 

 

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

6.1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

6.1.1. Após a homologação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para 
assinatura da ata de registro de preço, no prazo de dez dias contados da convocação, prorrogável por 
igual período quando solicitado justificadamente pelo interessado, podendo ser utilizada assinatura 
digital. 

6.1.2 A validade da ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 

6.1.3 A competência para assinar a ata de registro de preço cabe ao órgão gerenciador, fornecedor e 
facultado aos órgãos participantes. 

6.2 A ata de registro de preços durante a sua validade não poderá ser utilizada por município 
consorciado que não tenha participado do certame licitatório. 

6.3 O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído. 

6.4 A ata de registro de preço não poderá ser alterada, a exceção do previsto no art. 65 da lei 8.666/93.  
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6.4.1 No caso de cancelamento de item deverá comprovar a descontinuidade do produto após esgotar 
a possibilidade de troca de marca. 

6.4.2 O fornecedor não poderá solicitar cancelamento de itens alegando inexequibilidade da proposta 
ou erro no momento da cotação, uma vez que o decreto federal n° 10.024/19 que regulamentou a lei 
n° 10.520/2002, estipulou que o licitante é responsável por suas propostas e lances, de forma que ele 
não pode desistir do preço ofertado, sendo-lhe permitido alterar a sua proposta somente até o início da 
sessão. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Será de responsabilidade do licitante vencedor: 

a) assinar a ata, o contrato, ou instrumento semelhante, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
convocação para realização do ato, sob pena de aplicação do art. 81 da Lei nº 8.666/93; 

b) prestar com diligência, profissionalismo e segurança os serviços objeto certame, 
responsabilizando-se única, integral e exclusivamente pelas conseqüências e implicações dele 
decorrentes; 

c) responsabilizar-se pela idoneidade e comportamento de seus colaboradores/prepostos, bem 
como pelos direitos trabalhistas deste, respondendo por qualquer prejuízo que venha a ser 
causado por estes em razão da execução do contrato a ser celebrado; 

d) facilitar a fiscalização do contrato a ser celebrado, fornecendo os esclarecimentos e 
documentos solicitados, sem criar qualquer tipo de embaraço; 

e) manter, até a assinatura do contrato e durante todo o período da vigência contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para prestação do objeto; 

f) cumprir seus deveres de sigilo e de ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e 
desenvolvendo todos os demais atos e funções necessárias ou convenientes ao bom 
cumprimento das atribuições contratadas; 

g) manter a proposta que lhe classificou como vencedora; 
h) fornecer o objeto, no prazo de 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem de compra 
i) utilizar o sistema de gerenciamento de compras disponibilizado pelo CISAMURES; 
j) ler todas as condições da contratação, não podendo, posteriormente, alegar seu 

desconhecimento. 
k) apresentar após a assinatura da ata de registro de preços, relação de itens com quantitativos 

de suas  embalagens; 
l) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas da entrega do objeto; 
m) acompanhar as publicações referentes ao presente certame, as quais serão veiculadas através 

do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no site 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/.  

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta de dotação específica de cada órgão 
participante. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1 Os pagamentos serão realizados pelo CISAMURES em favor do fornecedor contratado, mediante 
depósito bancário em conta corrente ou pix, em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento 
integral do objeto, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta. 
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9.3 O número do CNPJ constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação. 

9.4 Por ocasião do pagamento o participante poderá consultar a situação da regularidade fiscal e 
trabalhista do fornecedor, podendo bloquear os pagamentos caso constate alguma irregularidade até 
que a mesma seja sanada. 

10. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
10.1 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 
10.2 - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no 
Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
10.2.1 - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
10.3 - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser enviados no sistema de gerenciamento de 
compras ou no e-mail licitacoes@cisamures.sc.gov.br. 
10.4 - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da 
Lei n° 8.666/93. 
10.5 - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo 
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
11. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1 - O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os 
preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, 
podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 
11.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à 
negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 
11.2.1 - Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde 
que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 
 
12. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1 - O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 
12.1.1 - A pedido do fornecedor, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. 
12.1.2 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 
12.1.2.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
12.1.2.2 - Não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
12.1.2.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado. 
12.2 - Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da 
ata de Registro de Preços os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
12.3 - O cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo 
administrativo, e ensejará aditamento da Ata de Registro de Preços pelo órgão ou entidade 
responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

13. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

13.1 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato/Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo de dez (dez) dias, a contar da convocação, feita 
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através do email cadastrado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 
às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
13.2 De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles 
previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 
 
13.3 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá o CISAMURES aplicar ao fornecedor as 
seguintes sanções: 
 
g) advertência; 
h) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, por prazo não superior a 02 
(dois) anos. 
i) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o Fornecedor sujeito a multa de 
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total inadimplido, a ser calculado desde 
o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias; 
j) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 
aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato. Quando o prejuízo causado 
pela contratada exceder ao percentual aqui previsto, poderá a administração exigir indenização 
suplementar, valendo esta cláusula penal como mínimo da indenização nos termos do parágrafo único 
do art. 416 do código civil. 
k) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, poderá ser 
considerado rescindido o Contrato, e aplicada a multa de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato inadimplido. 
l) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, podendo o 
CISAMURES incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam 
13.4 A multa moratória prevista na alínea c do item 13.3 é inacumulável com as multas sancionatórias 
previstas nas alíneas d e e  do mesmo item, se decorrentes do mesmo fato gerador.  Entretanto, tendo 
origem em fatos diversos, poderão ser cumuladas. 
13.5 A aplicação de quaisquer penalidades decorrerá de processo administrativo, instaurado pela 
autoridade do CISAMURES, garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo realizadas as intimações 
através de mensagem eletrônica (email) com confirmação de leitura, enviada ao endereço eletrônico 
informado pelo licitante em seu cadastro, ou por correspondência com Aviso de Recebimento, enviado 
ao endereço da sede da pessoa jurídica. 
13.6 Das decisões que cominarem penalidades, caberá recurso à Autoridade Competente do 
CISAMURES, no prazo de 10 (dez) dias. 
13.7 Ficará suspensa a exigibilidade de penalidades pecuniárias com valor inferior a R$ 50,00 
(cinquenta Reais), facultando-se à Administração exigi-las no caso de, cumulando-as com novas 
penalidades, o valor total superar a este limite.   
13.8 No caso do item 13.4, sendo o fato punível, também, com penalidades não pecuniárias, nada 
obsta sua aplicação. 
13.9 As multas eventualmente aplicadas deverão ser depositadas a favor do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias do trânsito em 
julgado da decisão administrativa que a houver aplicado 

 
 

Beatriz Bleyer Rodrigues 
Diretora Executiva CISAMURES 
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ANEXO II 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022- CISAMURES 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº 02/2022, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO,  TELEFONE: EMAIL: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 

2 – PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
2.1. TABELA 
 

ITE
M 

ESPECIFICAÇ
ÃO 

MARC
A 

UNIDAD
E 

QUANTIDA
DE 

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
R$ 

              

              

              

TOTAL XXXX 

 

2.2  Os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais 
como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros. 

3 – CONDIÇÕES GERAIS 

3.1 A proponente declara e concorda com os termos do instrumento convocatório e seus anexos, os 
quais regem a presente licitação. 

4 -  PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1  O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da ordem de 
compra emitida pelo órgão participante. 

5  - VALIDADE DO OBJETO 

5.1  A validade/garantia deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses contados da data do 
recebimento do objeto 
 
6 - VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
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7.1  O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 - CISAMURES 

 
MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 
 

 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ____________________, sediada 
em 
_____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declaro, sob as legislações em vigor aplicáveis, 
declaro: 
 
Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/1993, acrescido pela Lei n.º 9.584/1999, 
que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos.  
 
(  ) Ressalva emprega menor na condição de aprendiz 

 
Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, independente de 
sua natureza e esfera governamental; 

 
Que não é impedida de transacionar com a Administração Pública, independente de sua natureza e 
esfera governamental; 

 
Que conhece, cumpre e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 
 
 
 
____<CIDADE>_________ ( UF ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
_________________________________________ 
 
Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo da empresa 
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ANEXO IV 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022- CISAMURES 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°......./2022 
 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES “ÓRGÃO 
GERENCIADOR”, Consórcio Público, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade 
jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 
07.383.800/0001-88, com sede na Rua Nossa Senhora dos Prazeres, nº 62, Centro, no Município de 
Lages, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por sua Diretora Executiva, Sra. BEATRIZ 
BLEYER RODRIGUES, no uso de suas atribuições, designada pela portaria n° 10/2020, em conjunto 
com o MUNICÍPIO PARTICIPANTE .................. resolve registrar os preços da ......... pessoa jurídica de 
direito privado, situada na ................, nº ........, na cidade de ............., inscrita no CNPJ sob o nº ............, 
neste ato representada pelo ........., Sr. ........., de acordo com a classificação por ela alcançada e na 
quantidade cotada, sujeitando-se as partes às determinações da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 
10.024/19, Resolução nº 01/2013, e disposições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2022-
CISAMURES e seus Anexos, nas seguintes condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de fraldas 
conforme especificado no item 2 do termo de referência ANEXO I do edital de pregão nº 02/2022, que 
é parte integrante desta ata, assim como a proposta vencedora, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais condições 
da proposta são as que seguem:  
 

ITE
M 

ESPECIFICAÇ
ÃO 

MARC
A 

UNIDAD
E 

QUANTIDA
DE 

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
R$ 

              

              

              

TOTAL XXXX 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
3.1 A ata de registro de preços durante a sua validade não poderá ser utilizada por município 
consorciado que não tenha participado do certame licitatório. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRATAÇÃO 
4.1  Para fornecimento dos itens registrados nesta ata o órgão participante deverá formalizar 
instrumento específico, podendo ser contrato, nota de empenho, ordem de compra, autorização de 
fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao CISAMURES promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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5.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o CISAMURES convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 

5.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o CISAMURES poderá: 

5.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados. 

5.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o CISAMURES deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7 O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 
 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) recursar-se a celebrar as atas de registro de preços ou não retirar o instrumento no prazo 
estabelecido sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir seu preço registrado quando este se tornar superior a aqueles praticados no 
mercado; 
d) estiverem presentes razões de interesse público; 
e) for declarado inidôneo para licitar e contratar com o CISAMURES ou qualquer um dos municípios 
consorciados; 
f) for impedido de licitar e contratar com o CISAMURES ou qualquer um dos municípios consorciados; 
 
5.10 Na hipótese de atraso do pagamento, por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o critério de 
atualização financeira é o INPC. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CISAMURES 
6.1  Compete ao CISAMURES: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Promover pesquisa de mercado no prazo de 06 meses contados a partir do inicio da vigência 

da ata para comprovar se os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados 
na administração pública; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

d) Conduzir eventuais renegociações de preços registrados 
e) Fiscalizar a prestação dos serviços contratados. 
f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
7.1 – É responsabilidade do FORNECEDOR: 

a) assinar a ata, o contrato, ou instrumento semelhante, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
convocação para realização do ato, sob pena de aplicação do art. 81 da Lei nº 8.666/93; 
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b) prestar com diligência, profissionalismo e segurança os serviços objeto certame, 
responsabilizando-se única, integral e exclusivamente pelas conseqüências e implicações dele 
decorrentes; 

c) responsabilizar-se pela idoneidade e comportamento de seus colaboradores/prepostos, bem 
como pelos direitos trabalhistas deste, respondendo por qualquer prejuízo que venha a ser 
causado por estes em razão da execução do contrato a ser celebrado; 

d) facilitar a fiscalização do contrato a ser celebrado, fornecendo os esclarecimentos e 
documentos solicitados, sem criar qualquer tipo de embaraço; 

e) manter, até a assinatura do contrato e durante todo o período da vigência contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para prestação do objeto; 

f) cumprir seus deveres de sigilo e de ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e 
desenvolvendo todos os demais atos e funções necessárias ou convenientes ao bom 
cumprimento das atribuições contratadas; 

g) manter a proposta que lhe classificou como vencedora bem como obedecer todos os 
dispositivos na íntegra do edital que originou a presente ata; 

h) fornecer o objeto, no prazo de 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem de compra. 
i) utilizar o sistema de gerenciamento de compras disponibilizado pelo CISAMURES; 
j) ler todas as condições da contratação, não podendo, posteriormente, alegar seu 

desconhecimento. 
k) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas da entrega do objeto; 

l) apresentar após a assinatura da ata de registro de preços, relação de itens com quantitativos 
de suas  embalagens 

m) acompanhar as publicações referentes ao presente certame, as quais serão veiculadas através 
do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no site 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/.  

CLÁUSULA OITAVA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
8.1 A validade da ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 
 

CLAÚSULA NONA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato/Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo de dez (dez) dias, a contar da convocação, feita 
através do email cadastrado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 
às penalidades legalmente estabelecidas.  
 
9.2 De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles 
previstos no art. 78, incisos I a XVIII.  
 
9.3 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá o CISAMURES aplicar ao fornecedor as 
seguintes sanções:  
 
a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consorcio 
Intermunicipal de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o Fornecedor sujeito a multa de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total inadimplido, a ser calculado desde o 6° 
(sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;  
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato. Quando o prejuízo causado pela 
contratada exceder ao percentual aqui previsto, poderá a administração exigir indenização 
suplementar, valendo esta cláusula penal como mínimo da indenização nos termos do parágrafo único 
do art. 416 do código civil. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

B
E

A
T

R
IZ

 B
LE

Y
E

R
 R

O
D

R
IG

U
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
am

ur
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
B

A
8-

3A
34

-9
08

C
-0

90
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

B
A

8-
3A

34
-9

08
C

-0
90

0



 

 

 

34 

 e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, poderá ser considerado 
rescindido o Contrato, e aplicada a multa de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato 
inadimplido. 
 f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, podendo o 
CISAMURES ou Participante incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União.  
 
9.4 A multa moratória prevista na alínea c do item 9.3 é inacumulável com as multas sancionatórias 
previstas nas alíneas d e e do mesmo item, se decorrentes do mesmo fato gerador. Entretanto, tendo 
origem em fatos diversos, poderão ser cumuladas.  
 
9.5 A aplicação de quaisquer penalidades decorrerá de processo administrativo, instaurado pelo 
Pregoeiro, garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo realizadas as intimações através de 
mensagem eletrônica (email) com confirmação de leitura, enviada ao endereço eletrônico informado 
pelo licitante em seu cadastro, ou por correspondência com Aviso de Recebimento, enviado ao 
endereço da sede da pessoa jurídica.  
 
9.6 Das decisões que cominarem penalidades, caberá recurso à Autoridade Competente do 
CISAMURES, no prazo de 10 (dez) dias. 
 
9.7 Ficará suspensa a exigibilidade de penalidades pecuniárias com valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta 
Reais), facultando-se à Administração exigi-las no caso de, cumulando-as com novas penalidades, o 
valor total superar a este limite.  
 
9.8 No caso do item 9.4, sendo o fato punível, também, com penalidades não pecuniárias, nada obsta 
sua aplicação.  
 
9.9 As multas eventualmente aplicadas deverão ser depositadas a favor do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias do trânsito em 
julgado da decisão administrativa que a houver aplicado. 
 
E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
10.1 – É competente o foro da Comarca de Lages, SC, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, 
oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 
 
 
Lages (SC), ... de ............. de 2022 
 
 
BEATRIZ BLEYER RODRIGUES                                                                          Fornecedor 
Diretora Executiva CISAMURES  
 
 
 
Município Participante 
 
 
 
Testemunhas:  
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